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■  ■  ■

APRESENTAÇÃO

DIREITOS HUMANOS EM MOVIMENTO: 
UM MAPA PARA O FUTURO DE UM MOVIMENTO

Lucia Nader (Diretora Executiva, Conectas)
Juana Kweitel (Diretora de Programas, Conectas)

Marcos Fuchs (Diretor Adjunto, Conectas)

A Revista Sur foi criada há dez anos como um 

veículo para aprofundar e fortalecer os vínculos entre 

acadêmicos e ativistas do Sul Global interessados 

em direitos humanos, com o objetivo de amplifi car 

suas vozes e sua participação em organizações 

internacionais e debates acadêmicos. Nossa principal 

motivação era o fato de que, especialmente no 

Hemisfério Sul, os acadêmicos estavam trabalhando 

sozinhos e havia pouquíssimo intercâmbio entre 

pesquisadores de diferentes países. O objetivo da 

revista tem sido proporcionar aos indivíduos e 

organizações que trabalham na defesa dos direitos 

humanos, pesquisas, análises e estudos de caso que 

aliem rigor acadêmico e questões de interesse prático. 

Estas metas ambiciosas foram atingidas com êxito, 

de diversas maneiras: na última década, publicamos 

artigos de dezenas de países sobre questões tão 

diversas como saúde e acesso ao tratamento 

médico, justiça transicional, mecanismos regionais 

e informação e direitos humanos, para citar alguns 

exemplos. Publicado em três idiomas e disponível 

gratuitamente on-line e impresso, nosso projeto 

também continua a ser o único em termos de alcance 

geográfi co, perspectiva crítica e por seu ‘sotaque’ do 

Sul. Em homenagem ao editor fundador da revista, 

Pedro Paulo Poppovic, este 20° número conta em sua 

abertura com uma biografi a (escrita por João Paulo 

Charleaux) deste sociólogo que tem sido um dos 

principais responsáveis pelo sucesso desta publicação.

Em diversos aspectos, esta última década tam-

bém foi um sucesso para o movimento de direitos 

humanos como um todo. A Declaração Universal dos 

Direitos Humanos completou 60 anos recentemente, 

novos tratados internacionais foram adotados e os 

antigos, mas bons sistemas globais e regionais de 

monitoramento estão em pleno funcionamento, ape-

sar das críticas em relação à sua efi cácia e as tenta-

tivas por parte dos Estados de coibir seus poderes. A 

partir de uma perspectiva estratégica, continuamos a 

usar, com certo sucesso, advocacy, litígio estratégico 

e estratégias de nomear e envergonhar (‘naming and 

shaming’) como nossas principais ferramentas de mu-

dança. Além disso, continuamos a cultivar parcerias 

entre as organizações que classifi camos como locais, 

nacionais e internacionais dentro do movimento.

No entanto, as coordenadas políticas e geográfi -
cas, nas quais o movimento global de direitos huma-

nos tem operado, têm sofrido profundas alterações. 

Ao longo da última década, presenciamos a tomada 

das ruas por centenas de milhares de pessoas para 

protestar contra injustiças sociais e políticas. Vimos 

também as potências emergentes do Sul desempen-

harem um papel cada vez mais infl uente na defi nição 

da agenda global de direitos humanos. Ademais, nos 

últimos dez anos temos visto o rápido crescimento 

das redes sociais como ferramenta de mobilização 

e como um fórum privilegiado para o compartilha-

mento de informações políticas entre os usuários. 



Em outras palavras, a Revista publica seu 20°/ 

número em um cenário bastante diferente daquele de 

dez anos atrás. Os protestos que recentemente ench-

eram as ruas de muitos países ao redor do mundo, 

por exemplo, não foram organizados por movimentos 

sociais tradicionais, nem por sindicatos ou ONGs de 

direitos humanos, e as demandas das pessoas foram 

frequentemente expressas em termos de justiça so-

cial e não de direitos. Isto quer dizer que os direitos 

humanos não são mais vistos como uma linguagem 

efi caz à produção de mudança social? Ou que as or-

ganizações de direitos humanos têm perdido parte 

de sua capacidade de representar os cidadãos in-

justiçados? As próprias potências emergentes, ape-

sar de sua infl uência internacional recém-adquirida, 

difi cilmente foram capazes - ou tiveram vontade - 

de assumir posições que diferem substancialmente 

daquelas adotadas pelas potências “tradicionais”. 

Como e onde as organizações de direitos humanos 

defendem mudanças? As ONGs sediadas no Sul es-

tão em uma posição privilegiada para fazer isso? As 

ONGs com sede nas potências emergentes também 

têm ganhando infl uência em fóruns internacionais?

Precisamente com o intuito de refl etir sobre es-

tas e outras questões prementes, os editores da SUR 

decidiram contar, no presente 20° número, com a 

ajuda de mais de 50 ativistas de direitos humanos de 

renome e acadêmicos de 18 países, do Equador ao 

Nepal, da China aos EUA. Pedimos que eles refl etis-

sem sobre o que consideramos algumas das questões 

mais urgentes e relevantes enfrentadas pelo movi-

mento global de direitos humanos na atualidade: 1. 

Quem representamos? 2. Como podemos combinar 

questões urgentes com impactos a longo prazo? 3. 

Os direitos humanos ainda são uma linguagem efi caz 

à produção de mudança social? 4. Como as novas 

tecnologias de informação e comunicação têm infl u-

enciado o ativismo? 5. Quais são os desafi os de trab-

alhar internacionalmente a partir do Sul?

  O resultado, que agora você tem em suas mãos, é 

um mapa para o movimento global de direitos huma-
nos no século 21 - que oferece um ponto de vista excep-

cional do qual é possível observar onde o movimento 

está na atualidade e para onde ele está caminhando. 

A primeira parada neste roteiro é uma refl exão sobre 

essas questões por parte dos diretores fundadores da 

Conectas Direitos Humanos, Oscar Vilhena Vieira e 

Malak El-Chichini Poppovic. O roteiro continua sua 

jornada e inclui entrevistas e artigos, ambos fornecen-

do análises em profundidade sobre as questões de di-

reitos humanos, bem como notas de campo, descrições 

mais personalizadas de experiências de trabalho com 

direitos humanos, que organizamos em seis categorias, 
embora a maioria delas poderia, sem dúvida, ser alo-

cada em mais de uma categoria:

Linguagem. Nesta seção, incluímos artigos que 

refl etem sobre a questão se os direitos humanos - 

como utopia, normas e instituições - ainda são efi -

cazes à produção de mudanças sociais. Nesta seção, 

as contribuições variam de análises sobre os direitos 

humanos como uma linguagem à mudança (Ste-
phen Hopgood e Paulo Sérgio Pinheiro), pesquisas 

empíricas sobre o uso da linguagem de direitos hu-

manos para articular queixas em grandes protestos 

recentes (Sara Burke), a refl exões sobre o papel nor-

mativo e efi cácia das instituições internacionais de 

direitos humanos (Raquel Rolnik, Vinodh Jaichand 
e Emilio Álvarez Icaza). A seção também conta com 

estudos sobre as tendências globais da evolução do 

movimento (David Petrasek), desafi os à ênfase do 

movimento na proteção do Estado de Direito (Kumi 
Naidoo) e propostas estratégicas para melhor ga-

rantir um compromisso entre utopia e realismo em 

relação aos direitos humanos (Samuel Moyn).

Temas. Nesta seção incluímos contribuições que 

abordam temas específi cos de direitos humanos de 

um ponto de vista original e crítico. Quatro temas 

foram analisados: poder econômico e responsabi-

lidade coorporativa por violações de direitos huma-

nos (Phil Bloomer, Janet Love e Gonzalo Berrón); 

políticas sexuais e direitos LGBTI (Sonia Corrêa, 
Gloria Careaga Pérez e Arvind Narrain); migração 

(Diego Lorente Pérez de Eulate); e, por último, 

justiça de transição (Clara Sandoval).
Perspectivas. Esta seção abrange temas específi -

cos de cada país, principalmente notas de ativistas de 

direitos humanos em campo. Essas contribuições vêm 

de diversos locais como Angola (Maria Lúcia da Sil-
veira), Brasil (Ana Valéria Araújo), Cuba (María-I. 
Faguaga Iglesias), Indonésia (Haris Azhar), Moçam-

bique (Salvador Nkamate) e Nepal (Mandira Shar-
ma). Mas todas compartilham uma perspectiva crítica 

sobre os direitos humanos, incluindo, por exemplo, uma 

visão cética sobre a relação entre o litígio e a opin-



ião pública na África do Sul (Nicole Fritz), uma visão 

provocativa sobre o futuro democrático da China e sua 

relação com os direitos trabalhistas (Han Dongfang), e 

uma análise instigante da dualidade Norte-Sul a partir 

da Irlanda do Norte (Maggie Beirne).

 Vozes. Nesta seção, os artigos abordam o cerne 

da questão de quem o movimento mundial de direitos 

humanos representa. Adrian Gurza Lavalle e Juana 
Kweitel destacam a pluralização da representação 

e formas inovadoras de responsabilização adotadas 

por ONGs de direitos humanos. Outros autores estu-

dam a pressão por mais representação ou uma voz 

mais forte nos mecanismos internacionais de direitos 

humanos (como no Sistema Interamericano, relata-

do por Mario Melo) e nas instituições de represen-

tação, como legislaturas nacionais (analisadas por 

Pedro Abramovay e Heloisa Griggs). Por sua vez, 

Chris Grove, bem como James Ron, David Crow e 
Shannon Golden enfatizam, em suas contribuições, 

a necessidade de um link entre as ONGs de direi-

tos humanos e grupos de base, incluindo populações 

economicamente desfavorecidas. Como contraponto, 

Fateh Azzam questiona a necessidade dos ativistas 

de direitos humanos representar alguém, discordan-

do da crítica que as ONGs são excessivamente de-

pendentes dos fi nanciadores. Por fi m, Mary Lawlor 
e Andrew Anderson descrevem os esforços feitos por 

uma organização do Norte para atender as neces-

sidades dos defensores locais de direitos humanos 

como eles, e mais ninguém, as defi nem.

Ferramentas. Nesta seção, os editores incluíram 

contribuições que tratam dos instrumentos utiliza-

dos pelo movimento global de direitos humanos na 

realização de seu trabalho. Isso inclui um debate so-

bre o papel da tecnologia na promoção de mudanças 

(Mallika Dutt e Nadia Rasul, bem como Sopheap 
Chak e Miguel Pulido Jiménez) e perspectivas so-

bre os desafi os das campanhas de direitos humanos, 

o que é analisado de forma provocativa por Martin 
Kirk e Fernand Alphen em suas respectivas contri-

buições. Outros artigos apontam à necessidade das 

organizações serem mais fundamentadas em contex-

tos locais, como observado por Ana Paula Hernán-
dez em relação ao México, por Louis Bickford no 

que ele considera como uma convergência ao Centro 

Global, e, por fi m, por Rochelle Jones, Sarah Rosen-
hek e Anna Turley em seu modelo de movimento de 

apoio. Além disso, é destacado por Mary Kaldor que 

as ONGs não são o mesmo que a sociedade civil, 

propriamente dita. Ademais, ações de litígio e de 

atuação internacional são analisadas criticamente 

por Sandra Carvalho e Eduardo Baker tratando in-

clusive do dilema entre estratégias de longo e curto 

prazo no sistema interamericano. Por fi m, Gastón 
Chillier e Pétalla Brandão Timo analisam a coop-

eração Sul-Sul do ponto de vista de uma ONG nacio-

nal de direitos humanos na Argentina.

Multipolaridade. Nesta seção, os artigos desafi am 

nossas formas de pensar sobre poder no mundo multi-

polar em que vivemos atualmente, com contribuições 

dos diretores de algumas das maiores organizações 

internacionais de direitos humanos de todo o mundo 

com sede no Norte (Kenneth Roth e Salil Shetty) e no 

Sul (Lucia Nader, César Rodríguez-Garavito, Dhanan-
jayan Sriskandarajah e Mandeep Tiwana). Esta seção 

também discute o que signifi ca multipolaridade em 

relação aos Estados (Emilie M. Hafner-Burton), or-

ganizações internacionais e da sociedade civil (Louise 
Arbour) e empresas (Mark Malloch-Brown).

Conectas espera que este número fomente o de-

bate sobre o futuro do movimento global de direitos 

humanos no século 21, permitindo que ele se rein-

vente como é necessário para oferecer uma melhor 

proteção aos direitos humanos no terreno.

Gostaríamos de enfatizar que este número 

da Revista Sur só foi possível graças ao apoio da 

Fundação Ford, Open Society Foundations, Oak 

Foundation, Sigrid Rausing Trust, International De-
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RESUMO

Nos últimos anos, o mundo foi sacudido por protestos, pacífi cos ou não. Dados de pesquisas 
recentes indicam que a principal causa de protestos em todo o mundo é um amplo conjunto 
de queixas relacionadas com às necessidades econômicas. No entanto, a única demanda que 
ultrapassa todas as outras é o que impede o progresso no sentido da justiça econômica: a falta 
do que os manifestantes defi nem cada vez mais como democracia “verdadeira”. Isso vale para 
sistemas políticos de todos os tipos, desde o autoritário até as democracias representativas 
antigas e novas. As reclamações baseadas em direitos são a força motriz por trás de um número 
signifi cativamente menor do que os protestos relacionados com a necessidade econômica, e as 
demandas por justiça econômica que dominaram os protestos mundiais nos últimos anos não 
foram formuladas na linguagem dos direitos. Este artigo examina por que isso ocorre e como 
os defensores de direitos humanos poderiam entender melhor as causas da agitação social e a 
importância que isso tem para o seu trabalho. 
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O QUE UMA ÉPOCA DE PROTESTOS GLOBAIS DIZ A 
RESPEITO DA EFICÁCIA DOS DIREITOS HUMANOS COMO 
LINGUAGEM PARA ALCANÇAR MUDANÇAS SOCIAIS 

Sara Burke*

Nos últimos anos, o mundo foi sacudido por protestos, pacíficos ou não. A Primavera 
Árabe, os protestos contra a austeridade em toda a Europa, o Occupy e o movimento 
das praças em todo o mundo são bem conhecidos por nós, graças à ampla cobertura que 
receberam da mídia internacional. Esses protestos foram, em grande parte, não violentos, 
mas os últimos anos também assistiram a protestos violentos, com um pico especial em 
2007-2008, relacionados com o preço dos alimentos; que receberam uma cobertura 
menor da imprensa internacional. Para agravar os últimos anos de instabilidade, em 
que também foram mantidos os pontos críticos de guerra civil e conflitos armados, 
houve um fracasso crescente dos arranjos políticos existentes, nos níveis local, nacional 
e mundial, para lidar com as queixas apresentadas por manifestantes de forma pacífica, 
justa e ordeira. Por isso, é de extrema importância entender o que impulsiona os protestos 
recentes e, em particular, fazer isso em nível global. 

Essa era a controvérsia por trás das pesquisas que contribuíram para a 
“World Protests 2006-2013”,1 que consultou mais de 500 fontes de notícias locais e 
internacionais disponíveis na internet para analisar 843 eventos de protesto (tanto não 
violentos como violentos, organizados e espontâneos) que ocorreram entre janeiro de 
2006 e julho de 2013, em 84 países, abrangendo mais de 90% da população mundial. 
Os pesquisadores procuraram evidências das principais queixas e demandas, quem 
está protestando, que métodos utilizam, quem são seus adversários ou alvos e o que 
resulta dos protestos, incluindo conquistas e repressão. O objetivo do estudo era 
documentar e caracterizar as manifestações de protesto, desde pouco antes do início 
da recente crise econômica mundial até o presente, examinar as tendências de protesto 
global e regionalmente e de acordo com os níveis de renda do país, e apresentar as 
principais queixas e demandas dos manifestantes, a fim de entender melhor as causas 
da instabilidade social. O objetivo deste artigo é perguntar como as conclusões desse 

Ver as notas deste texto a partir da página 34.
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estudo podem esclarecer uma das questões existenciais para os direitos humanos, tal 
como proposto pelos editores desta edição de décimo aniversário da SUR: os direitos 
humanos (ainda) são uma linguagem eficaz para a produção de mudanças sociais? 

O informe “World Protests 2006-2013” conclui que a tendência à indignação 
e ao descontentamento expressa em protestos pode estar aumentando em todo 
o mundo. A principal causa de todos os protestos é um conjunto de queixas 
relacionadas com a justiça econômica e contra as políticas de austeridade que inclui 
exigências de reforma dos serviços públicos e de pensões; a criação de bons empregos 
e melhores condições de trabalho; tornar a cobrança de impostos e os gastos fiscais 
progressivos; reduzir ou eliminar a desigualdade; mitigar os baixos padrões de 
vida; decretar a reforma agrária; e assegurar preços acessíveis de alimentos, energia 
e habitação. Embora amplas demandas por justiça econômica sejam numerosas 
e generalizadas, a única demanda que supera todas as outras se encontra em um 
conjunto de queixas que apontam para um fracasso da representação política. Ela 
aponta justamente para o problema que impede o progresso em direção à justiça 
econômica: a falta de democracia verdadeira (Ver Figura 1 para a lista detalhada 
das queixas e demandas encontradas no estudo). 

Sendo a queixa fundamental em uma crise generalizada dos sistemas políticos, 
a demanda por democracia verdadeira é contraposta por muitos manifestantes à 
democracia representativa formal, que é cada vez mais criticada em todo o mundo 
por servir às elites e aos interesses privados. O estudo descobriu demandas não apenas 
por uma melhor governança e maior representação, mas também por participação 
direta e universal e por uma sociedade em que os princípios democráticos – 
liberdade, igualdade, justiça e solidariedade – não sejam encontrados somente nas 
leis e instituições, mas na vida cotidiana (ERREJÓN, 2013; HARDT; NEGRI, 2004; 
RANCIÈRE, 2006). Essa demanda vem de manifestantes em vários sistemas políticos, 
e os padrões de protesto indicam que não somente os governos autoritários, mas 
também as democracias representativas, antigas e novas, não ouvem nem respondem 
às necessidades da maioria dos cidadãos. 

As queixas expressas por manifestantes em termos de direitos são um dos 
principais grupos identificados no estudo, mas são significativamente menores em 
número do que as relacionadas com a justiça econômica. As queixas e reivindicações 
com base em direitos também estão por trás de menos protestos do que as reclamações 
relacionadas ao fracasso da representação política ou da justiça global. No estudo, 
as queixas com base em direitos são identificadas pelos direitos humanos, direitos 
civis e políticos como a liberdade de reunião, expressão e imprensa, e também pelos 
direitos sociais e culturais de grupos étnicos, grupos de imigrantes, indígenas, LGBT, 
prisioneiros, grupos raciais, religiosos e de mulheres (inclusive protestos a favor da 
revogação de direitos existentes). O estudo também observa alguns protestos por 
direitos que são ao mesmo tempo econômicos e civis/políticos, a saber, direitos 
trabalhistas e o direito aos bens comuns (digitais, fundiários, culturais, atmosféricos). 
Porém, as exigências de justiça econômica que dominaram os protestos mundiais desde 
2006 não foram formuladas principalmente na linguagem dos direitos ou buscaram 
sua realização principalmente através da legislação nacional de normas internacionais, 
de acordo com as conclusões do estudo. Qual o motivo disso? Obtemos indícios de 
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QUEIXAS E DEMANDAS DOS PROTESTOS MUNDIAIS, 2006-2013*

FIGURA 1 

Fonte: (ORTIZ; BURKE; BERRADA; CORTÉS, 2013)
* Até 31 de julho de 2013
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respostas ao examinar com critérios de realpolitik os poderes e interesses de ambos os 
lados, bem como ao fazer uma análise crítica da perspectiva dos direitos econômicos, 
em comparação com a dos direitos civis e políticos. 
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No que diz respeito à questão da dinâmica do poder, o estudo constata que 
manifestantes de classe média de todas as idades, de estudantes a pensionistas, estão cada 
vez mais se unindo a ativistas de diversos movimentos. Não só em passeatas e comícios 
permitidos, mas em um novo marco de protesto que inclui atos com maiores consequências 
potenciais, entre eles a desobediência civil e ações diretas, como bloqueios de estradas, 
ocupações de ruas e praças das cidades, eventos e happenings para elevar a conscientização 
a respeito de questões como a dívida, a tributação justa para os serviços públicos e a 
desigualdade. O impacto do sentimento das pessoas em relação às desigualdades não deve 
ser subestimado na compreensão do que impulsionou muitos protestos, principalmente de 
classe média, nos últimos anos. Até mesmo em um país que obteve sucesso nas políticas 
de combate à alta desigualdade, como o Brasil, isso não foi suficiente para satisfazer as 
exigências do povo, como vimos em junho de 2013, com a evolução dos protestos de 
demandas localizadas por transporte público barato a demandas nacionais por mudanças 
radicais na proteção social, distribuição da riqueza e corrupção do governo. 

O outro lado da dinâmica de poder diz respeito aos adversários desses manifestantes 
(Tabela 1: “Dez alvos principais de protestos, 2006-2013”). Não surpreende que o 
estudo revele que o alvo da maioria dos protestos é o governo nacional do país onde 
eles ocorrem.2 Muitos protestos também denunciam explicitamente o sistema político 
e econômico internacional, a influência das grandes empresas e o privilégio das elites, 
inclusive o setor financeiro. Um grande número de protestos contra a austeridade 
implica o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Central Europeu (BCE), 
que são amplamente vistos como os principais arquitetos e defensores da austeridade. 
O desafio enfrentado pelos manifestantes, concisamente captado pela Tabela 1, está 
em alcançar não somente a mudança social, mas a justiça social. E fazê-lo contra os 
interesses de uma poderosa conexão de governos pouco representativos e instituições 
financeiras internacionais dominadas por elites corporativas e financeiras privadas, 
todos cúmplices na sustentação de um sistema econômico que produz e reproduz a 
desigualdade (de grande preocupação para as classes médias) e privação (de preocupação 
constante para os mais pobres do mundo). A repressão vivida por manifestantes que 
buscam a justiça econômica oferece uma visão mais aprofundada dos desafios que eles 
enfrentam e, portanto, dos modos e métodos de protesto que adotaram. Não somente 
os tumultos, mas mais da metade de todos os protestos experimenta algum tipo de 
repressão em termos de prisões, ferimentos ou mortes nas mãos das autoridades, ou 
subsequente vigilância de manifestantes e grupos suspeitos – vigilância que é levada a 
cabo tanto por governos como por empresas privadas. 

Esse estado de coisas tem uma longa história. A queda dos salários e o 
encolhimento das pensões levaram a décadas de desigualdades crescentes e de 
diminuição de oportunidades de trabalho decente e engajamento pleno na sociedade, 
especialmente para os jovens, o que abriu caminho para a união de manifestantes 
de classe média com desempregados e trabalhadores em situações precárias durante 
esse período. Dos protestos ligados à política econômica – surgidos em resposta 
à implementação de política ou lei ou exigindo mudanças de políticas – o maior 
número é em relação a subsídios – em geral, uma ameaça de retirar um subsídio para 
combustível ou alimentos (Figura 2). Um grande número também está relacionado à 
remuneração da mão de obra e à regulamentação da segurança no local de trabalho, 
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DEZ MAIORES ALVOS DE PROTESTOS, 2006-2013

TABELA 1

Oponente % de protestos tendo por alvo o oponente

1. Governo 80%
2. Sistema político/econômico 44%
3. Empresas/empregadores 29%
4. FMI 20%
5. Elites 17%
6. UE 16%
7. Setor fi nanceiro 16%
8. BCE 10%
9. Militares/polícia 9%
10. Livre comércio 9%

Fonte de dados original: (ORTIZ; BURKE; BERRADA; CORTÉS, 2013).

Fonte: Conjunto de dados criados por Ortiz, Burke, Berrada e Cortés, 2013.Iniciativa para o Diálogo 
Político e Friedrich-Ebert-Stitung, Nova York
* Até 31 de julho de 2013
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impostos e regulamentação financeira, e políticas fiscal e de seguridade social. Um 
número menor diz respeito a tentativas de regulamentação não financeira e de 
cooperação fiscal internacional. Esses protestos são, em grande medida, uma resposta 
ao esgarçamento do contrato social que anteriormente vinculava com mais firmeza as 
classes médias do mundo às políticas das elites, incluindo o que restou do estado de 
bem-estar social. Esse esgarçamento contribui para um fracasso crescente dos arranjos 
políticos existentes nos níveis local, nacional e global para lidar com problemas 
e protestos de forma pacífica e justa. Os povos do mundo estão perturbados por 
necessidades econômicas que não são atendidas, porque são cada vez mais excluídos 
dos processos políticos em que são tomadas as decisões sobre a economia. Além disso, 
eles são excluídos pelas próprias elites que se beneficiam diretamente dessas decisões. 
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As normas e acordos de direitos humanos podem ser uma arma eficaz 
contra tamanho adversário quando seus interesses econômicos estão em jogo? 
A desigualdade, em um grau que os protestos mundiais indicam ser inaceitável, 
é intenção declarada desse adversário. Ele se contrapõe a todas as objeções com 
imperativos: priorizar o crescimento e a desregulamentação, proporção baixa 
da dívida em relação ao PIB, os direitos dos credores e o papel privilegiado 
destinado aos interesses privados na economia e no governo. Será que o sucesso 
dos movimentos Occupy e em mudar o discurso em torno da desigualdade reside 
na resistência deles a formular demandas como uma lista de políticas a serem 
apresentadas a essas autoridades? 

Essa foi a afirmação da filósofa Judith Butler em um ensaio de 2012, 
intitulado Então quais são as demandas?, referindo-se à pergunta repetidamente 
dirigida ao movimento Occupy, que se negou a dar uma resposta direta. Butler 
ressalta que até mesmo a mais abrangente lista de demandas – que incluísse, por 
exemplo, emprego para todos, o fim das execuções de hipotecas, o perdão da 
dívida dos estudantes e assim por diante – não conseguiria expressar a ambição 
suprema do movimento de resistir à desigualdade. Isso é assim, argumenta ela, 
porque uma lista desse tipo jamais pode comunicar como essas demandas estão 
relacionadas, e o fim da desigualdade não pode ser visto simplesmente como 
uma demanda entre muitas, mas como o marco que abarca tudo. Em vez disso, 
o problema requer uma abordagem unificadora e sistêmica (BUTLER, 2012). 

Ironicamente, apesar do princípio de que todos os direitos humanos são 
indivisíveis e interdependentes, o campo de direitos humanos carece de uma 
abordagem unificada para os direitos econômicos, sociais e culturais, por um 
lado, e os direitos civis e políticos, por outro. O progresso nos direitos civis e 
políticos – os assim chamados direitos humanos de “primeira geração” – como 
os direitos de reunião, expressão e religião, baseia-se, em grande medida, no 
monitoramento da presença relativamente inequívoca ou ausência de resultados 
negativos (por exemplo, a incidência de prisões injustas ou censura), ao passo 
que o progresso em direitos econômicos, sociais e culturais, a “segunda geração” 
de direitos humanos, acompanha a sua realização progressiva ao longo do tempo 
(UNITED NATIONS, 2012). No caso dos direitos econômicos, isso é feito por 
meio de indicadores econômicos que muitos manifestantes achariam inacessíveis 
devido a sua natureza técnica. 

Trabalhos excelentes foram feitos por vários economistas para repensar a 
macroeconomia a partir de uma perspectiva de direitos humanos, entre eles as 
auditorias modelares das políticas econômicas americanas e mexicanas realizadas 
por Radhika Balakrishnan, Diane Elson e Raj Patel, em 2009, para verificar o 
cumprimento das obrigações de direitos humanos (BALAKRISHNAN; ELSON; 
PATEL, 2009), e o Quadro de Resultados, Esforços Políticos e Recursos para fazer 
uma Avaliação total (OPERA) desenvolvido em 2012 pelo Centro de Direitos 
Econômicos e Sociais e seus parceiros a fim de criar um modo abrangente para que 
defensores e ativistas possam construir um argumento bem fundamentado sobre o 
grau de conformidade de um Estado (CORKERY; WAY; WISNIEWSKI, 2012). Apesar 
desse trabalho, subsistem dúvidas sobre a utilidade do uso dos direitos humanos 
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para combater a injustiça econômica, precisamente porque se trata de objetivos 
legais e políticos que exigem democracias sensíveis, com participação significativa 
dos cidadãos, que é exatamente o problema que bloqueia o progresso no sentido de 
sistemas econômicos mais equitativos. Talvez seja por isso que esses economistas 
pioneiros de direitos humanos sejam também modestos em seus objetivos, visando 
menos uma mudança radical do que “fazer a política econômica avançar numa 
direção melhor, identificando quais as políticas que têm menor probabilidade 
de ser incompatíveis com as obrigações de direitos humanos” (BALAKRISHNAN; 
ELSON; PATEL, 2009). Embora o trabalho deles continue a ser um excelente guia 
para a política econômica em democracias verdadeiras, como ferramenta para o 
tipo de mudança de sistema que combateria de fato o aumento da desigualdade, 
seu valor é fortemente limitado pela vontade política. 

As conclusões da pesquisa “World Protests 2006-2013” e de outras 
tentativas de mapear e compreender os componentes dos protestos globais – quem 
está protestando e onde, contra quais entidades e com quais métodos, sofrendo que 
tipo de repressão e com que resultados finais – deveriam ser de grande interesse 
para aqueles que atuam no campo de direitos humanos. Elas mostram que 
muitos protestos que sacudiram o mundo nos últimos anos fundamentaram suas 
queixas em direitos, mas que a maioria dos protestos, e especificamente aqueles 
que buscam a mudança do sistema econômico – em particular, sua produção 
e reprodução de desigualdade – não perseguiram seus objetivos em termos de 
direitos, mas sim em termos de justiça econômica e da necessidade de democracia 
verdadeira. Em conclusão, espera-se que os pensadores estratégicos e inf luentes 
desses movimentos de protesto, particularmente aqueles com capacidade de criar 
estratégias tanto em nível nacional como internacional, venham a perceber que 
o avanço dos direitos humanos é necessário (se não suficiente) para a realização 
definitiva de seus objetivos. 
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na Luta Contra o Terrorismo. 
Desaparecimentos Forçados?

BRIDGET CONLEY-ZILKIC

Desafios para Aqueles que 
Trabalham na Área de Prevenção e 
Resposta ao Genocídio

MARTA RODRIGUEZ DE ASSIS 
MACHADO, JOSÉ RODRIGO 
RODRIGUEZ, FLAVIO MARQUES 
PROL, GABRIELA JUSTINO 
DA SILVA, MARINA ZANATA 
GANZAROLLI E RENATA DO VALE 
ELIAS

Disputando a Aplicação das Leis: A 
Constitucionalidade da Lei Maria da 
Penha nos Tribunais Brasileiros

SIMON M. WELDEHAIMANOT

A CADHP no Caso Southern 
Cameroons

ANDRÉ LUIZ SICILIANO

O Papel da Universalização dos 
Direitos Humanos e da Migração 
na Formação da Nova Governança 
Global

SEGURANÇA CIDADÃ E DIREITOS 

HUMANOS

GINO COSTA

Segurança Pública e Crime 
Organizado Transnacional nas 
Américas: Situação e Desafios no 
Âmbito Interamericano

MANUEL TUFRÓ

Participação Cidadã, Segurança 
Democrática e Conflito entre 
Culturas Políticas. Primeiras 
Observações sobre uma Experiência 
na Cidade Autônoma de Buenos 
Aires

CELS

A Agenda Atual de Segurança e 
Direitos Humanos na Argentina. 
Uma Análise do Centro de Estudos 
Legais y Sociais (CELS)

PEDRO ABRAMOVAY

A Política de Drogas e A Marcha da 
Insensatez

VISÕES SOBRE AS UNIDADES DE 

POLÍCIA PACIFICADORA (UPPS) 
NO RIO DE JANEIRO, BRASIL

Rafael Dias – Pesquisador, Justiça 
Global
José Marcelo Zacchi – Pesquisador-
associado do Instituto de Estudos 
do Trabalho e Sociedade – IETS

SUR 17, v. 9, n. 17, dez. 2012

DESENVOLVIMENTO 

E DIREITOS HUMANOS

CÉSAR RODRÍGUEZ GARAVITO, 
JUANA KWEITEL E LAURA 
TRAJBER WAISBICH

Desenvolvimento e Direitos 
Humanos: Algumas Ideias para 
Reiniciar o Debate

IRENE BIGLINO, CHRISTOPHE 
GOLAY E IVONA TRUSCAN

A Contribuição dos Procedimentos 
Especiais da ONU para o Diálogo 
entre os Direitos Humanos e o 
Desenvolvimento

LUIS CARLOS BUOB CONCHA 

Direito à Água: Entendendo 
seus Componentes Econômico, 
Social e Cultural como Fatores de 
Desenvolvimento para os Povos 
Indígenas

ANDREA SCHETTINI

Por um Novo Paradigma de 
Proteção dos Direitos dos Povos 
Indígenas: Uma Análise Crítica dos 
Parâmetros Estabelecidos pela Corte 
Interamericana de Direitos Humanos

SERGES ALAIN DJOYOU KAMGA 
E SIYAMBONGA HELEBA 

Crescimento Econômico pode 
Traduzir-se em Acesso aos Direitos? 
Desafios das Instituições da África 
do Sul para que o Crescimento 
Conduza a Melhores Padrões de 
Vida 

ENTREVISTA COM SHELDON 
LEADER

Empresas Transnacionais 
e Direitos Humanos 

ALINE ALBUQUERQUE 
E DABNEY EVANS

Direito à Saúde no Brasil: Um 
Estudo sobre o Sistema de 
Apresentação de Relatórios para 
os Comitês de Monitoramento de 
Tratados

LINDA DARKWA 
E PHILIP ATTUQUAYEFIO

Matando Para Proteger? Guardas 
da Terra, Subordinação do Estado e 
Direitos Humanos em Gana

CRISTINA RĂDOI

A Resposta Ineficaz das 
Organizações Internacionais em 
Relação à Militarização da Vida das 
Mulheres
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CARLA DANTAS

Direito de Petição do Indivíduo no 
Sistema Global de Proteção dos 
Direitos Humanos

SUR 18, v. 10, n. 18, Jun. 2013

INFORMAÇÃO E DIREITOS 

HUMANOS

SÉRGIO AMADEU DA SILVEIRA

Aaron Swartz e as Batalhas pela 
Liberdade do Conhecimento

ALBERTO J. CERDA SILVA 

Internet Freedom não é Suficiente: 
Para uma Internet Fundamentada nos 
Direitos Humanos

FERNANDA RIBEIRO ROSA

Inclusão Digital como Política 
Pública: Disputas no Campo dos 
Direitos Humanos

LAURA PAUTASSI 

Monitoramento do Acesso à 
Informação a Partir dos Indicadores 
de Direitos Humanos 

JO-MARIE BURT E CASEY CAGLEY

Acesso à Informação, Acesso à Justiça: 
Os Desafios da Accountability no Peru

MARISA VIEGAS E SILVA

O Conselho de Direitos Humanos das 
Nações Unidas: Seis Anos Depois

JÉRÉMIE GILBERT

Direito à Terra como Direito Humano: 
Argumentos em prol de um Direito 
Específico à Terra

PÉTALLA BRANDÃO TIMO

Desenvolvimento à Custa de 
Violações: Impacto de Megaprojetos 
nos Direitos Humanos no Brasil

DANIEL W. LIANG WANG E 
OCTAVIO LUIZ MOTTA FERRAZ

Atendendo os mais Necessitados? 
Acesso à Justiça e o Papel dos 
Defensores e Promotores Públicos 
no Litígio Sobre Direito à Saúde na 
Cidade de São Paulo

OBONYE JONAS

Direitos Humanos, Extradição e Pena 
de Morte: Reflexões Sobre o Impasse 
Entre Botsuana e África Do Sul

ANTONIO MOREIRA MAUÉS

Supralegalidade dos Tratados 
Internacionais de Direitos Humanos e 
Interpretação Constitucional

SUR 19, v. 10, n. 18, DEZ.. 2013

POLÍTICA EXTERNA E DIREITOS 

HUMANOS

DAVID PETRASEK

Novas potências, novas estratégias? 
Diplomacia em direitos humanos no 
século XXI

ADRIANA ERTHAL ABDENUR E 
DANILO MARCONDES DE SOUZA 
NETO 

Cooperação brasileira para o 
desenvolvimento na África: Qual o 
papel da democracia e dos direitos 
humanos?

CARLOS CERDA DUEÑAS

Limites e avanços na incorporação 
de normas internacionais de direitos 
humanos no México a partir da 
reforma constitucional de 2011

ELISA MARA COIMBRA 

Sistema Interamericano de Direitos 
Humanos: Desafios à implementação 
das decisões da Corte no Brasil 

CONOR FOLEY

A evolução da legitimidade das 
intervenções humanitárias

DEISY VENTURA

Saúde pública e política externa 
brasileira

CAMILA LISSA ASANO

Política externa e direitos humanos em 
países emergentes: Reflexões a partir 
do trabalho de uma organização do 
Sul Global

ENTREVISTA COM MAJA 
DARUWALA (CHRI) E SUSAN 
WILDING (CIVICUS)

A política externa das democracias 
emergentes: Qual o lugar dos direitos 
humanos? Um olhar sobre a Índia e a 
África do Sul 

DAVID KINLEY

Encontrando liberdade na China: 
Direitos humanos na economia política

LAURA BETANCUR RESTREPO

A promoção e a proteção dos direitos 
humanos por meio de clínicas jurídicas 
e sua relação com os movimentos 
sociais: Conquistas e desafios no caso 
da objeção de consciência ao serviço 
militar obrigatório na Colômbia

ALEXANDRA LOPES DA COSTA

Inquisição contemporânea: Uma 
história de perseguição criminal, 
exposição da intimidade e violação de 
direitos no Brasil

ANA CRISTINA GONZÁLEZ 
VÉLEZ E VIVIANA BOHÓRQUEZ 
MONSALVE

Estudo de caso da Colômbia: Normas 
sobre aborto para fazer avançar a 
agenda do Programa de Ação do Cairo


